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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 121/2023, QUE
FAZEM ENTRE SI A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ,
POR INTERMÉDIO DA COORDENAÇÃO-GERAL DE
ADMINISTRAÇÃO E A WEGH ASSESSORIA E
LOGÍSTICA INTERNACIONAL.

A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, por intermédio da Coordenação-Geral de Administração, com sede na
Avenida Brasil, 4.365, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº 33.781.055/0001/35, neste ato representada pela Coordenadora-
Geral de Administração, Flávia Silva, nomeada pela Portaria nº 1.978, de 01 de agosto de 2017,
publicada no Diário Oficial da União de 02 de agosto de 2017 (doc. SEI 2706728), portadora da Matrícula
Funcional nº 1455329, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria n° 666/2023 PR-FIOCRUZ (doc.
S E I 3224353), doravante denominado CONTRATANTE, e a WEGH ASSESSORIA E LOGÍSTICA
INTERNACIONAL LTDA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº 65.494.742/0001-66,
sediada na rua José do Patrocínio, n° 220, Aclimação, São Paulo, SP, doravante designado CONTRATADA,
neste ato representada por Maria Aparecida Linhares, Sócia Administradora, no uso das atribuições que
lhe confere o item VIII da 20° Alteração e Consolidação Contratual (doc. SEI , tendo em vista o que consta
no Processo nº 25380.001176/2023-87 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico nº 37/202023, conforme a minuta aprovada pelo PARECER n.
01067/2023/CLC/PFFIOCRUZ/PGF/AGU (doc. SEI 2936859), mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II )

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços
de agenciamento de cargas , especializada em transportes internacionais, aéreo e marítimo, desembaraço
aduaneiro de equipamentos, partes e peças sobressalentes, medicamentos, matérias-primas, reagentes
químicos, materiais perecíveis, vírus, bactérias entre outros, seguro de carga internacional e/ou nacional e
transporte interno aéreo e/ou terrestre de materiais importados diretamente e/ou exportados
climatizados, perigosos, restritos ou não, pela unidade conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
Unidade De

Medida
Qtd.

Valor
Unitário

Valor Total
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Contratação de empresa para prestação de serviços de
agenciamento de cargas, especializada em transportes

internacionais, aéreo e marítimo, desembaraço
aduaneiro de equipamentos, partes e peças

sobressalentes, medicamentos, matérias-primas,
reagentes químicos, materiais perecíveis, vírus,

bactérias entre outros, seguro de carga internacional
e/ou nacional e transporte interno aéreo e/ou terrestre
de materiais importados diretamente e/ou exportados
climatizados, perigosos, restritos ou não, pela unidade

conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

SERVIÇO 201 R$ 11.788,21
R$

2.369.430,01

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a parVr de 10/11/2023
até 10/11/2024, prorrogável no máximo por até 5 (cinco) anos, na forma dos artigo 105 da Lei n° 14.133,
de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaVcamente prorrogado, independentemente de termo
adiVvo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV,
VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

4.1.1. É vedada a subcontratação dos serviços de despacho aduaneiro no Estado do Rio de
Janeiro;

4.1.2. A subcontratação fica limitada aos despachos aduaneiros quando estes não puderem ser
realizados na cidade do Rio de Janeiro;

4.1.3. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar
se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessária ao funcionamento dos
serviços;

4.1.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
aVvidades da subcontratada, bem como, responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação;

4.1.5. É facultada a subcontratação de empresa para realização do transporte interno e seguro
das cargas internacionais;

4.1.6. As empresas subcontratadas deverão manter a sua situação fiscal e previdenciária regular,
durante a execução do contrato;

4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
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contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
aVvidades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.[A1]

4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.5. É vedada a subcontratação de pessoa Ysica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
manVverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou enVdade contratante ou com agente público que desempenhe função na
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4.6. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de
microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, e art.
7º, do Decreto n.º 8.538, de 2015), além do regramento acima, deverão ser observadas as seguintes
disposições específicas:

4.6.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que
solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º
do Decreto nº 8.538, de 2015;

4.6.2. O CONTRATADO deverá a subsVtuir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na
hipótese de exVnção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua
execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou
a demonstrar a inviabilidade da subsVtuição, hipótese em que ficará responsável pela execução da
parcela originalmente subcontratada; e

4.6.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compaVbilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.

4.6.4. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão desVnados
diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 2.369.430,01 (dois milhões, trezentos e sessenta e
nove mil quatrocentos e trinta reais e um centavo)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI )

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 30/08/2023.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela úlVma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exVnto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser uVlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsVtuição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsVtuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. NoVficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele subsVtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perVne à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanVdade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. CienVficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emiVr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperVnentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo d e 1 (um) mês , a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.12. NoVficar os emitentes das garanVas quanto ao início de processo administraVvo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
enVdade, desde que devidamente jusVficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emiVdas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quanVdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsVtuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990 ), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relaVva à Seguridade Social; 2) cerVdão conjunta relaVva aos tributos federais e à Dívida
AVva da União; 3) cerVdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) CerVdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerVdão NegaVva de
Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio ColeVvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garanVndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aVvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perVnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
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melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execuVvos que fujam às especificações do memorial descriVvo ou instrumento
congênere.

9.16. Não permiVr a uVlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiVr a uVlização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaVbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obVdas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanVtaVvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saVsfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) , quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraVvo que
eventualmente venha a ser firmado, a parVr da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obVdos somente poderão ser uVlizados para as finalidades que jusVficaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o comparVlhamento com terceiros dos dados obVdos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
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quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a parVr de contratos administraVvos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manVdos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perVnentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD  deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO ( ART. 92, XII E XIII )

11.1. Será exigida a garanVa da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, no percentual de 10% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

11.1.1. A garanVa nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 dias
após a assinatura do contrato.

11.1.2. No caso de seguro-garanVa sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.

11.1.3. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação
dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

11.2. Caso uVlizada a modalidade de seguro-garanVa, a apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo
em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.[A1]

11.3. A apólice do seguro garanVa deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.4. Será permiVda a subsVtuição da apólice de seguro-garanVa na data de renovação ou de
aniversário, desde que manVdas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 11.9 deste contrato.

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garanVa ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.7. A modalidade seguro-garanVa somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 11.1011.10, observada a legislação que rege a matéria.

11.8. A garanVa em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.[A2]

11.9. Caso a opção seja por uVlizar ^tulos da dívida pública, estes devem ter sido emiVdos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
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Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

11.10. No caso de garanVa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emiVda por banco ou
insVtuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanVa
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

11.12. Se o valor da garanVa for uVlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respecVva reposição no prazo máximo de 10 dias (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.13.1. O emitente da garanVa ofertada pelo contratado deverá ser noVficado pelo contratante
quanto ao início de processo administraVvo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais
(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 ).

11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garanVa, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato
que jusVfique a negaVva do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022 .

11.14. ExVnguir-se-á a garanVa com a resVtuição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a ^tulo de garanVa, acompanhada de declaração do
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

11.15. A garanVa somente será liberada ou resVtuída após a fiel execução do contrato ou após a
sua exVnção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

11.16. O garanVdor não é parte para figurar em processo administraVvo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garanVa, na forma
prevista neste Contrato.

11.18. A garanVa de execução é independente de eventual garanVa do produto ou serviço
prevista especificamente no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ( ART. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que:

a)  der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
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sanções:

I -  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se jusVficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar , quando praVcadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusVficar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praVcadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusVfiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

IV - Multa:

(1) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injusVficado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

( 2 ) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso injusVficado, até o máximo de 2% (dois por
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a
promover a exVnção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaVvamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 )

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraVvamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraVvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administraVvas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Vpificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013 , serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uVlizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práVca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 )

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaVvos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insVtuídos no âmbito do Poder ExecuVvo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021)

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administraVva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aVva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administraVvos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 .

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA REGULARIDADE FISCAL

13.1. A CONTRATADA comprovou a regularidade respecVva, conforme consultas ao SICAF, CEIS,
CNPJ, CNDT, e ao CADIN, conforme docume ntos acostados ao processo nº 25383.001176/2023-87 doc.
SEI 3235921.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiVvo,
submeVdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jusVficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiVvo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conVdas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administraVvos e,
subsidiariamente, segundo as disposições conVdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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16.1. O contrato será exVnto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esVpulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

16.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele consVtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecVvas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela exVnção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( ART. 92, VIII)

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade: 25201/254420

II - Fonte de Recursos: 1444000000

III - Programa de Trabalho: 10.122.0032.2000.0033

IV - Elemento de Despesa: 339039

V - Plano Interno: A1GAD

VI - Nota de Empenho: 2023NE001509 (doc. SEI 3109687)

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respecVvo síVo oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

19.  CLAUSULA DECIMA NONA - FORO

19.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária Federal no Rio de Janeiro para dirimir os li^gios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2023

 

Pela Contratante:

Flávia Silva
Coordenadora-Geral de Admisnitração

 

Pela Contratada

Maria Aparecida Linhares
Representante legal

 

TESTEMUNHAS:
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Rogério Bezerra da Silva
Carla Soraia Bezerra da Costa Domingues

Documento assinado eletronicamente por ROGERIO BEZERRA DA SILVA, Prestador de Serviço, CPF:
104.991.257-89, em 19/10/2023, às 14:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Carla Soraia Bezerra da Costa Domingues, Prestador(a) de
Serviços, em 19/10/2023, às 14:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALEX LIMA DE CARVALHO, Coordenador(ª) Geral de
Administração Substituto(ª), em 19/10/2023, às 16:02, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Maria Aparecida Linhares, CPF: 033.291.978-11,
IDENTIDADE: 81555659 SSP/SP, em 19/10/2023, às 17:01, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3236727 e o
código CRC A8C0A25A.

Referência: Processo nº 25380.001176/2023-87 SEI nº 3236727
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023102300241
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 109/2023 - UASG 254420

Nº Processo: 25380.004453/2022-22.
Pregão Nº 8/2022. Contratante: FUNDACAO OSWALDO CRUZ.
Contratado: 81.243.735/0019-77 - POSITIVO TECNOLOGIA S.A.. Objeto: Aquisição de
equipamentos móveis (notebook tipo ii - padrão)..
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 19/10/2023 a 19/10/2024. Valor
Total: R$ 17.785,00. Data de Assinatura: 19/10/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 20/10/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 108/2023 - UASG 254420

Nº Processo: 25380.004453/2022-22.
Pregão Nº 8/2022. Contratante: FUNDACAO OSWALDO CRUZ.
Contratado: 81.243.735/0009-03 - POSITIVO TECNOLOGIA S.A.. Objeto: Aquisição de
estações de trabalho (desktop ultracompacto tipo ii - padrão)..
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 19/10/2023 a 19/10/2024. Valor
Total: R$ 76.360,00. Data de Assinatura: 19/10/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 20/10/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 121/2023 - UASG 254420

Nº Processo: 25380.001176/2023-87.
Pregão Nº 37/2023. Contratante: FUNDACAO OSWALDO CRUZ.
Contratado: 65.494.742/0001-66 - WEGH ASSESSORIA E LOGISTICA INTERNACIONAL
LTDA - EPP. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de
agenciamento de cargas, especializada em transportes internacionais, aéreo e marítimo,
desembaraço aduaneiro de equipamentos, partes e peças sobressalentes,
medicamentos, matérias-primas, reagentes químicos, materiais perecíveis, vírus,
bactérias entre outros, seguro de carga internacional e/ou nacional e transporte
interno aéreo e/ou terrestre de materiais importados diretamente e/ou exportados
climatizados, perigosos, restritos ou não, pela unidade conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 10/11/2023 a
10/11/2024. Valor Total: R$ 2.369.430,01. Data de Assinatura: 19/10/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 20/10/2023).

Ministério do Trabalho e Emprego

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A DIRETORA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS NOTIFICA a Sra. Ema Flora Barboza de
Souza, CPF XXX.014.483-XX, que se encontra em lugar incerto e não sabido, cujos OFÍCIOS
SEI Nº 84340/2023/MTE e 84348/2023/MTE foram devolvidos ao remetente após tentativa
de comunicação via postal, referentes aos motivos ensejadores de instauração da Tomada
de Contas Especial do Plano de Implementação do Projovem Trabalhador - Juventude
Cidadã nº 46069.004077/2012-15, SIAFI 674719, processo nº 19958.200135/2023-97. Aos
legitimados, será assegurado vista dos autos do processo, por meio do telefone (61) 2021-
5252 ou e-mail: dpc@mte.gov.br

MONIQUE MERCANTE MOURA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A DIRETORA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS NOTIFICA o Sr. José Irlan Souza Serra,
CPF nº xxx.812.503-xx, que se encontra em lugar incerto e não sabido, cujos OFÍCIOS SEI
Nº 86202/2023/MTE e 86869/2023/MTE foram devolvidos ao remetente após tentativa de
comunicação via postal, referente aos motivos ensejadores de instauração da Tomada de
Contas Especial do Plano de Implementação do Projovem Trabalhador - Juventude Cidadã
nº 46958.000374/2010-05, SIAFI nº 299926, processo nº 19958.103954/2023-97. Aos
legitimados, será assegurado vista dos autos do processo, por meio do telefone (61) 2021-
5252 ou e-mail: dpc@mte.gov.br

MONIQUE MERCANTE MOURA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A DIRETORA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS NOTIFICA o Sr. Walber Pereira Furtado,
CPF XXX.893.953-XX, que se encontra em lugar incerto e não sabido, cujo OFÍCIO SEI Nº
84318/2023/MTE foi devolvido ao remetente após tentativa de comunicação via postal,
referente aos motivos ensejadores de instauração da Tomada de Contas Especial Plano de
Implementação do Projovem Trabalhador - Juventude Cidadã nº 46958.000226/2011-63,
SIAFI nº 299525, processo nº 19958.103521/2023-31. Aos legitimados, será assegurado vista
dos autos do processo, por meio do telefone (61) 2021-5252 ou e-mail: dpc@mte.gov.br

MONIQUE MERCANTE MOURA

SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO NO RIO DE JANEIRO

SEÇÃO DE MULTAS E RECURSOS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO Nº 78/2023
O Chefe Substituto da Seção de Multas e Recursos - SRT/RJ, no uso das atribuições a ele delegadas pela Portaria n° 2557 de 17/08/2022, e tendo em vista a

impossibilidade da notificação via postal, vem notificar as empresas abaixo relacionadas da decisão que julgou procedente o auto de infração, bem como a efetuar o pagamento
das multas nos valores mencionados, impostas por infração à legislação trabalhista. As multas poderão ser pagas com REDUÇÃO de 50% prevista no parágrafo 6° do artigo 636
da CLT, na rede bancária, através de DARF, que pode ser emitido pela internet por meio do site https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/, no prazo de 10 dias consecutivos, a contar
do décimo dia da publicação deste Edital, nos termos do artigo 21, inciso III, da Portaria n° 667/2021. A falta do recolhimento da multa implicará no encaminhamento dos autos
para inscrição no CADIN/Dívida Ativa da União e posterior cobrança executiva judicial. No mesmo prazo caberá a interposição de recurso que deverá ser apresentado à
Superintendência Regional do Trabalho/RJ situada na Av. Presidente Antônio Carlos, 375, 9º andar, sala 929(PROTOCOLO), CEP: 20020-909, sendo facultada a remessa do mesmo
via postal em porte registrado, postada até o último dia do prazo. Não serão conhecidos recursos que não atendam aos requisitos de admissibilidade (tempestividade, legitimidade,
representação), nos termos do parágrafo único do art. 41 da Portaria 667/2021.

. E M P R ES A P R O C ES S O MULTA (R$)

. ACME CONFECCOES DE UNIFORMES E EQUIPAMENTOS PROFISSIONAIS LTDA 46215.017564/2019-85 723,59

. ACME CONFECCOES DE UNIFORMES E EQUIPAMENTOS PROFISSIONAIS LTDA 46215.017565/2019-20 651,23

. ACME CONFECCOES DE UNIFORMES E EQUIPAMENTOS PROFISSIONAIS LTDA 46215.017566/2019-74 1.013,02

. ACME CONFECCOES DE UNIFORMES E EQUIPAMENTOS PROFISSIONAIS LTDA 46215.017567/2019-19 7.173,05

. ADENILTON DANIEL SANTOS DE PAULA 46666.003233/2019-50 1.368,61

. ADENILTON DANIEL SANTOS DE PAULA 46666.003232/2019-13 800,00

. ADENILTON DANIEL SANTOS DE PAULA 46666.003231/2019-61 1.368,61

. AGUA MINERAL CASCATA DE CAMPINAS EXPLORACAO, ENGARRAFAMENTO E COMERCIO LTDA 46231.001426/2019-86 1.610,12

. ANA PAULA DOS SANTOS FRANCISCO LEANDRO E OUTROS 14152.099188/2021-49 4.025,33

. ANA PAULA DOS SANTOS FRANCISCO LEANDRO E OUTROS 14152.099190/2021-18 5.977,04

. ANA PAULA DOS SANTOS FRANCISCO LEANDRO E OUTROS 14152.099193/2021-51 4.485,91

. ANA PAULA DOS SANTOS FRANCISCO LEANDRO E OUTROS 14152.099186/2021-50 5.977,04

. ASSU EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E AGROPECUARIOS LTDA 46666.001137/2019-77 21.000,00

. BAR E RESTAURANTE SOCIAL TRAPIA LTDA 14152.009552/2020-14 334,92

. BAR E RESTAURANTE SOCIAL TRAPIA LTDA 14152.009543/2020-15 1.529,62

. BEAUTE LA VILLE CENTRO DE BELEZA LTDA 14152.004823/2021-18 42.564,00

. CAEL SERVICOS E CONSTRUCOES EIRELI 46215.016854/2019-10 2.012,66

. CANDIDO BENICIO 319 PECAS E ACESSORIOS LTDA 14152.002126/2020-41 6.684,83

. CANDIDO BENICIO 319 PECAS E ACESSORIOS LTDA 14152.002124/2020-52 72,36

. CANDIDO BENICIO 319 PECAS E ACESSORIOS LTDA 14152.002123/2020-16 361,79

. CANDIDO BENICIO 319 PECAS E ACESSORIOS LTDA 14152.002101/2020-48 1.374,82

. CANDIDO BENICIO 319 PECAS E ACESSORIOS LTDA 14152.002122/2020-63 144,72

. E A OLIVEIRA EMPREITEIRA DE PAVIMENTACAO E REFORMAS 46334.001619/2019-89 13.725,68

. ECO GMZ BRASIL LTDA 14152.031305/2020-96 805,06

. EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO 47427.000845/2019-76 3.220,24

. ESSENCIA 245 ESTETICA E PERFUMARIA EIRELI 46215.009884/2015-38 241,48

. ESSENCIA 245 ESTETICA E PERFUMARIA EIRELI 46215.009882/2015-49 2.026,05

. ESSENCIA 245 ESTETICA E PERFUMARIA EIRELI 46215.009883/2015-93 5.643,99

. EXTRALIGHT COMERCIO DE MATERIAIS ESPORTIVOS LTDA 14152.114010/2021-35 170,26

. FADEL TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA 14152.036123/2021-92 18.940,88

. GOOD LUCK IND. E COM. DE ARTIGOS DO VESTUARIO 46666.001451/2014-45 161,74

. INSTITUTO BRASILEIRO DE INOVACOES EM SAUDE SOCIAL 46215.001363/2018-85 2.553,84

. KRISTYLUX INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA 46334.004439/2014-44 5.193,68

. KRISTYLUX INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA 46334.004440/2014-79 4.894,86

. L.A. FORTE LOCAO DE MAO DE OBRA TERCERIZADA LTDA 46215.000065/2014-44 47.778,09

. L.A. FORTE LOCAO DE MAO DE OBRA TERCERIZADA LTDA 46215.000062/2014-19 29.688,39

. LM SERVICOS DE LAVANDERIA LTDA 46215.009781/2019-00 1.368,61

. LUBRIZOL DO BRASIL ADITIVOS LTDA 46334.002982/2019-11 2.012,66

. M&S CERNAMBI NORTE OPERACAO LTDA 47427.000398/2019-55 33.239,37

. M&S CERNAMBI NORTE OPERACAO LTDA 47427.000399/2019-08 33.345,82

. M/CHECON RIO PRODUCOES LTDA 46215.008795/2019-06 6.708,08

. M/CHECON RIO PRODUCOES LTDA 46215.008796/2019-42 1.529,62

. MARTUCHELI SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA 46666.002267/2019-27 805,06

. MAX - SEGURANCA MAXIMA EIRELI 46215.015387/2019-01 2.012,66

. NOTE TECNICA ASSESSORIA TECNICA EIRELI 46215.009650/2019-14 3.381,28

. POLIMPORT - COMERCIO E EXPORTACAO LTDA 14152.068461/2020-11 42.564,00

. PRIMAPES COMERCIO E SERVICOS DE CUIDADOS PESSOAIS LTDA. 14152.002977/2020-94 15.323,04

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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